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eâmara Artic0a 

01 -_PL 
PROJETO DE LEI 01-0873/1997  

Dispáe sobre a obrigatoriedade 
da instalação de catalisadores 
nos escapamentos de todos 
onibus de todas as empresas de 
transporte coletivo do 
Município, 	e 	dá 	outras 
providâncias. 

A CÂMARA MUNIU:EM_ DE 340 PAULO decret a: 

Art. 12 - Ficam todas empresas de transporte 
coletivo do Município obrigadas a instalar, no prazo de 30 
(trinta) dias da publicação desta lei, catalisador nos 
escapamentos dos ônibus de suas respectivas frotas. 

Art. 22 - O descumprimento ao disposto nesta lei 
'acarretará à apreensão imediata do veículo, que só será 
liberado apás a instalação do dispositivo a que se refere 
seu art. 12. 

Art. 3 2 - O Poder Executivo regulamentará a 
presente lei, no que couber, no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 

Art. 42 - As despesas decorrentes da execução 
desta lei correrão por conta de dotaç3es orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposi4es em contrário. 

Saia das Sess3es, 	AL4  

!SEÇÃO DE REVISÃO 

* 1 7 SET 1997 * 

- DT. lo - 

JO0J1 MATO 
VEREADOR 
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proc, 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura visa contribuir 

para a diminuição da poluição atmosférica no nosso 

Município. 

A poluição atmosférica tem atinido a  nos 

láltimos tempos, proporç6es alarmantes, seja em decorrncia 

110 de mudanças climáticas radicais, ocorridas em nosso planeta, 

seja pelo crescimento excessivo de frota de veículos 

automotores em São Paulo. Nos meses de inverno, com a seca a  

o ar poluído transtorna a vida dos paulistanos acarretando 

inUeras doenças respiratárias e de pele. 

Essa situação deplorável é agravada pelo 

descuido com que as empresas de ônibus tratam do interesse 

da população, não se importando com medidas mínimas que 

assegurem a preservação desse bem maior que é o ar que 

respiramos. 

Este projeto de lei tem por objetivo 

obrigar essas empresas a colocar catalisadores no 

escapamento de 5eus ônibus de modo a diminuir a emissão de 

fuligem e monóxido de carbono nas vias de nossa cidade. 

Diante de seu alto interesse pdblico, 

peço a maus nobres pares a rápida aprovaço deste projeto de 

lei. 

ec1/222-7/ctonibus 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Ao Senhor Assessor Chefe, 

Sobre o assunto, consta: 

Em 25-09-97 

PL. 851/95, 5921 -94-,---5-9-57-9-7 	170/97. 

-..nstat ,d 

Recebido na ComissZe de 

/ 
Gen-ti -  u le e Ttistira 

" b 

À Com. de Const. e Justiça 

IMPRENSA OFICIAI DO ESTADO S.A. — IMESP 
C(50. 0233 



Em 

(a) 	  

SEGUE  Mi  

 

. juntado  5 	nesta data, 	  documento  S 	e papel para informação, rubricado 5 	 

 

sob folha, 	  n? 5 	 
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O funcionáào 

16- 1405 1997 

DA COMISSU DE CONSTITMÇU 
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 12 873/97. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Veveador 

Jooji Hato, que dis4e sobre a obrigatoriedade da 

instalac'áo de catalisadores nos escapamentos dos anibus 

de suas respectivas Trotas. 

A matéria 	 âmbito da regulamenta4.0 do no 

trânsito, que 	"o deslocamento de pessoas nu coisas 

(veículos ou animais) pelas 	 circula40" (in 

"Direito Municipal Brasileiro", c'A ed., 1: cl. 	Malheiros, 

F-áq. 318). 

Embora a Carta Magna reserve privativamente à Unio a 

iniciativa de leis sobre trânsito e transporte (art. 22, 

110 

	

	XI), a própria Constitui4o Federal atribuiu ao Município 

competncia para ordenar o trânsito urbano e o tráTego 

local, abrangendo 	o transporte 	coAetivo, 	que 

atividades de interesse local (art. 30, I e V). 

Quanto aos equipamentos obrigatórios dos ve .f.culos 

transporte coletivo, 	deve-se obedecer, 	inicialmente a. 

legislaço federal. Segundo o art. 	22 da Lei 

Federal n2 5.108/66 (Código Nacional de Trânsito), cabe 

ao Conselho 	Nacional 	 Trânsito 	determinar 	os 

equipamentos obrigatórios dos veículos. 	O art. 92, 	do 

Decreto Federal n2 62 127/62, que regulamenU 	- eAdigo 

17 - NELcom  

eci/p10873-7 	 17-0741/1„.7 



, 

01111111111111111í1111','é- 
IJ7Y •L 

PELA ILEGALIDATIF 

(la da Comisso de Constituiço e Justic5ja 

• 
MÁ) . 

eci/p10873-7 

O funciunLio 

diriam Articaí 	a a o 

mencionado, 	por sua vez, elenca a'Aguns equipamentos 

obrigatórios, dispondo no par;4grafas 32 e 42 que nenhum 

ve:Ccula poderá ser dotado de equipamento ou ar - P , :sário 

proibido pelo Conselho, qual poderá -Pixar 

especificaçes para os equipamentos de uso obrigatdrio, 

• 	bem como exigir O USO de outros. 

Especificamente com rela05.o aos vesr'.culos da transporte 

coletivo pode o Hunici:pio, ao organizar seu serviço, 

exigir a colocaço de acessdrios nos veículos, desde que 

contrariem a lei federal. 

No entanto, 	t 	regr :5 sero 	de iniciativa 	do 

t: C), eis que a art. 37, 5 22, IV, da L.O.M. a ele 

reserva a iniciativa de leis sobre serviços ptiblicos. 

Assim sendo SOMOS., 



Publicada lito DIA 

ARCOU ROBER 1C 	 14.130 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO  

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M. 

• 	
94v Fkuk,  21   de novembro ate, p 97 

Morno No. 166 / 97 

Ao nobro Vor. JOOJI HATO 

O P L —  873/  97 , de sua autoria, será tido como REJEITADO  

em virtude de parecer pela ILEGAIJOADE  da douta Cornissão de Constituição e Justiça, 

cabendo, entretanto, RECURSO AO PLE(AR10,  w) grani de. 3() ((tinta) dfas„  conforme 

disposto no art. 79 do Regimento Interno. 

A(011CIOSOIllelliC 

LUIZ. AREIAS DE CARVALHO 

A 	r T#ctilco Lrgilintivo Chen, - 



	  

L . 	zy-3 	de 19 	 

eániara AuzicOalaie cio cai 

RECURSO N° 	
.... e  f". 

Senhor Presidente, 

Incorformado com o Parecer n° 1405/97 da Comissão de 
Costituiçâo e Justiça contrário, quanto ao mérito, ao projeto de lei n° 873/97 de 
minha autoria, venho interpor recurso ao Egregio Plenario, nos termos do 
Artigo 80, "in fine", do regimento Interno, pelar razões expostas a seguir. 

Esta Douta Comissão reporta-se ao Art. 37, 2°, IV, da Lei 
Orgânica, que reserva ao Prefeito a iniciativa de matéria inerente aos serviços 
Públicos. Não obstante, tal aytribuição deve ser interpretada jurtytamente com 
o regime de concessão ou permissão de seviços públicos, não vedando ao 
Legislativo a iniciativa sobre outras matérias pertinenetes à esta Casa 
Parlamentar e que em consonância com a referida interpretação não firam 
qualquer dispositivo legal. Ha vista que nem na Contituição Estadual, nem na 
Federal consta o serviço público como iniciativa reservada do Exicutivo, não 
sefrendo assim, aquelas Casas Legislativas, este tipo de restrição. Deve-se, 
assim, buscar uma interpretação da Lei Organica de forma a compatibilizá-la as 
Cartas Magnas federal e Estadual. 

Assim, em beneficio de nossos cidadãos, e para que esta 
casa possa cumprir o relevante papel que lhe cabe de atandimento aos anseios 
populares, a manifestação da Douta Comissão de Costituição e Justiça deve ser 
rejeitada, com a consequente volta á tramitação do PL 873/97. 

Sala das Sessões, 5 dezembro de 1997 

Vereador JOOMIATO 

CÔO. 0561 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) rubrica4s) 
sob n"  e folba de informação sob if 

Adelina Cieonè 
Assistente N- lamentar 

Registra 100.406 _ 
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Proc. encerrado c/ 

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Ao DT.94 - Sra. Chefe: 

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento 
Interno (mudança de legislatura). 

2 2 i 

BRENO GA bELMAN 
Assessor Tec. Legislat. Chefe 

ATM 

Reg n.0 101 258 

CÓD. 0231 
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LUCAS LIME. M T. M.V $OM 
TÈCNICO ADMINISTRATNO 

(o) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Pireift° 

Sala das Sessões, 

J OH. RATO,— - --- 
Líder da Bancada' dá PM]) , 

..... 	. 
, fy 	• 	. 	. 

874/97; 

PR: 13/98; 26/97 

p 	... 

13- RDS 
13- 00058/2009 

REQUERIMENTO N° 	/09 

queiro à Douta Mesa, na forma regimental, 	o 
desarquivamento das proposituras abaixo relacionadas, de autoria 
do nobre Vereador JOON HATO, por haver interesse no 
prosseguimento das mesmas. 

PLs: 99/01; 101/01; 116/01; 117/01; 119/01; 264/01; 270/01; 275/01; 
335/01; 378/01; 601/01. 

40/00; 254/00; 388/00. 
415/99. 
159/98. 
158/97; 422/97; 433/97; 434/97; 513/97; 714/97; 814/97; 873/97; 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

do processo n° 	 —rOcle 	 /  OZ / °? 	(a) 	 14/ 1/0g  	 
WCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO 

TECNCOADIVIINISTRATIVO 
RF.11.234 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

...).Ç..../  

Ângela'-Óbrdin Andreoni 

Secretária de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13—  5  	/2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 	de 200f.. 

Viviane Ferreira Pá 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 

Papel para informação rubricado como folha n° e)7  

À SGP.33 — Sra. Supervisora: 
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Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de 
Análise Prévia das Proposituras. 

1 o MAR 202  

ORDIN ANDREONI 
de Apoio Legislativo 
soca 

• ...m..s.N.U.
,.r...ítvarv.r.ny.wr.A..,,,,, 

RECEBIDO NA Rz;ç . r. 
SETOR DE PESC.  

,0 PAULO 
:....QP0SiTURAS 

u9403f0.9 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Seguem juntado(s) o(s) documento(s) 
de fls. _11/5: 	. 

, 17.4  

-, nistrativo_ 	. 

CM1141.. 	,,',• 41' 	 --(-1 r31.5.!* k '' i 
r 

$...4 eguen-; jun:, /.•ii.lç 	-• .:unto(s) det: 
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i 
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Danillo 	es da Silva 

R 	1.313 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0873197 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.gov .brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, que em seu art. 105, V, estabelece ser equipamento obrigatório dos 
veículos, entre outros, dispositivo destinado ao controle de emissão de gases 
poluentes e de ruído, segundo normas estabelecidas pelo CONTRAN; 

- Resolução CONAMA n° 315, de 29 de outubro de 2002, que dispõe sobre a nova etapa do 
Programa de Controle de Emissões Veiculares - PROCONVE, o qual aprova a inspeção de 
emissão de poluentes e ruídos; 

- Resolução CONAMA n° 403, de 11 de novembro de 2008, que dispõe sobre a nova fase 
de exigência do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores - 
PROCONVE para veículos pesados novos (Fase P-7) e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.733, de 27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do 
"Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso", e dá outras providências, 
alterada pela Lei n° 12.157, de 9 de agosto de 1996, que introduz alterações no "Programa 
de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso", instituído pela Lei n° 11.733, de 27 de 
março de 1995, e dá outras providências, cujo art 1° foi revogado e o art. 3° recebeu nova 
redação parcial pela Lei n° 14.717, de 17 de abril de 2008; 

- Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos serviços 
do Sistema de Transporte Coletivo de passageiros na cidade de São Paulo e autoriza o 
Poder Público a delegar sua execução, a qual em seu art. 8°, III, "h" e "j", estabelece que 
é atribuição do Poder Público zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as 
condições de segurança, manutenção dos equipamentos e atualidade tecnológica e 
estimular a preservação do meio ambiente, e em seu art. 9°, V, VI e VIII, estabelece ser 
obrigação das operadoras utilizar somente veículos que preencham os requisitos de 
operação, conforme previsto nas normas regulamentares ou gerais pertinentes, 
promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dos equipamentos, com 
vistas a assegurar a preservação do meio ambiente, e adequar a frota às 
necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder Executivo, e em 
seu art. 11, III, que as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e 
dos veículos mais adequados para a prestação do serviço de transporte coletivo será 
determinada por Decreto do Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos 
e econômicos; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do Clima 
no Município de São Paulo, que em seu art. 6°, estabelece que as políticas de 
mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a mitigação dos gases de efeito 
estufa, bem como de outros poluentes e ruídos e do uso de combustíveis renováveis, 

Pãádo Anchieta- Viaduto Jacarei, 100 %o Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.sp.gov.br  



Folha 
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Danillo 	nes da Silva 
Rj 11.313 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
e, quanto às emissões, implementação de Programa de Inspeção e anutenção 
Veicular para toda a frota de veículos automotores; 

- PL n° 0170/97, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de intensificação da fiscalização da fumaça preta proveniente dos escapamentos de todos 
os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, causadores de 
poluição devido a má regulagenn do motor, e dá outras providências. 

- PL n° n° 264/01, de autoria do Vereador Jooji Hato, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
instalação de catalisadores nos escapamentos de todos ônibus de todas as empresas de 
transporte coletivo do Município, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação. 

• À SGP 21, para prosseguimento. 

São Paulo, 18 de maio de 2010. 

se uiz Le 
Procurador Legislativa - Setor de sq. e A ise Prêv 

B/SP 67.816 

Adeja uuarte A var9 
Procuradora Supervisora do Setor:de j  esq. e Análise Prévia 

OAB/SP/ 118.854 

Nado Anchieta - Maduto sia:arei, 100 Sâo Paulo - S ,  CEP 01319-900 fone(11)6824-4000 www.camara.qlgov.br  
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L9503 	 Page 1 of 81 

Presidência da Repúblic 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

Mensaoem de veto  
Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

Vide texto compilado 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, 
rege-se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, 
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade 
em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas. 

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo 

CAPITULO li 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 5° O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, 
administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e 

http://www.planalto.gov.br/ceivil/leis/L9503.htm 	 18/5/2010 
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Folha 
Proc. N° 

Seção II 
Da Segurança dos Veículos Danai° Nune a Silva 

RF. 11(h 3 
Art. 103. O veículo só poderá transitar pela via quando atendidos os-requisitos-wr cfiçõe' s-deiegurança 

estabelecidos neste Código e em normas do CONTRAN. 

§ 1° Os fabricantes, os importadores, os montadores e os encarroçadores de eiculos deverão emitir 
certificado de segurança, indispensável ao cadastramento no RENAVAM, nas condições estabelecidas pelo 
CONTRAN. 

§ 2° O CONTRAN deverá especificar os procedimentos e a periodicidade para que os fabricantes, os 
importadores, os montadores e os encarroçadores comprovem o atendimento aos requisitos de segurança 
veicular, devendo, para isso, manter disponíveis a qualquer tempo os resultados dos testes e ensaios dos 
sistemas e componentes abrangidos pela legislação de segurança veicular. 

Art. 104. Os veículos em circulação terão suas condições de segurança, de controle de emissão de 
gases poluentes e de ruído avaliadas mediante inspeção, que será obrigatória, na forma e periodicidade 
estabelecidas pelo CONTRAN para os itens de segurança e pelo CONAMA para emissão de gases poluentes 
e ruído. 

§ 1° (VETADO)  

§ 2° (VETADO)  

§ 3° (VETADO) 

§ 4° (VETADO) 

§ 50  Será aplicada a medida administrativa de retenção aos veículos reprovados na inspeção de 
segurança e na de emissão de gases poluentes e ruído. 

Art. 105. São equipamentos obrigatórios dos veículos, entre outros a serem estabelecidos pelo 
CONTRAN: 

I - cinto de segurança, conforme regulamentação específica do CONTRAN, com exceção dos veículos 
destinados ao transporte de passageiros em percursos em que seja permitido viajar em pé; 

II - para os veículos de transporte e de condução escolar, os de transporte de passageiros com mais de 
dez lugares e os de carga com peso bruto total superior a quatro mil, quinhentos e trinta e seis quilogramas, 
equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo; 

III - encosto de cabeça, para todos os tipos de veículos automotores, segundo normas estabelecidas pelo 
CONTRAN; 

IV - (VETADO) 

V - dispositivo destinado ao controle de emissão de gases poluentes e de ruído, segundo normas 
estabelecidas pelo CONTRAN. 

VI - para as bicicletas, a campainha, sinalização noturna dianteira, traseira, lateral e nos pedais, e 
espelho retrovisor do lado esquerdo. 

VII - equipamento suplementar de retenção - air bag frontal para o condutor e o passageiro do banco 
dianteiro. (Incluído pela Lei n° 11.910, de 2009)  

§ 1° O CONTRAN disciplinará o uso dos equipamentos obrigatórios dos veículos e determinará suas 
especificações técnicas. 

§ 2° Nenhum veículo poderá transitar com equipamento ou acessório proibido, sendo o infrator sujeito às 
penalidades e medidas administrativas previstas neste Código. 
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§ 30  Os fabricantes, os importadores, os montadores, os encarroçadores de veículos e os revendedores 
devem comercializar os seus veículos com os equipamentos obrigatórios definidos neste artigo, e com os 
demais estabelecidos pelo CONTRAN. 

§ 4° O CONTRAN estabelecerá o prazo para o atendimento do disposto neste artigo. 

§ 52  A exigência estabelecida no inciso VII do caput deste artigo será progressivamente incorporada aos 
novos projetos de automóveis e dos veículos deles derivados, fabricados, importados, montados ou 
encarroçados, a partir do 1 2  (primeiro) ano após a definição pelo Contran das especificações técnicas 
pertinentes e do respectivo cronograma de implantação e a partir do 5 2  (quinto) ano, após esta definição, para 
os demais automóveis zero quilômetro de modelos ou projetos já existentes e veículos deles derivados. 
(Incluído pela Lei n° 11.910, de 2009)  

§ 62  A exigência estabelecida no inciso VII do caput deste artigo não se aplica aos veículos destinados à 
exportação. (Incluído pela Lei n° 11.910, de 2009) 	

Folha 	IS  
Proc. N" 	, 
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RESOLUÇÃO N 2  315, DE 29 DE OUTUBRO DE 2002 	 Danillo Nune da Silva 
RF. 11 13 

Dispõe sobre a nova etapa do Programa de Controle de Emissões Veiculares-PROCON 
O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso de suas competên s 
atribuídas pela Lei n2  6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto n 2  9;274, 
de 6 de junho de 1990, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, Anexo a 
Portaria n 2  326, de 15 de dezembro de 1994; e 
Considerando que a emissão de poluentes por veículos automotores contribui 
significativamente para a deterioração da qualidade ambiental, especialmente nos centros 
urbanos; 
Considerando que os veículos automotores do ciclo Otto são fontes relevantes de emissão 
evaporativa de combustível; 
Considerando que a utilização de tecnologias automotivas adequadas, de eficácia comprovada, 
permite atender as necessidades de controle da poluição, economia de combustível e 
competitividade de mercado; 
Considerando a necessidade e os prazos para promover a qualidade dos combustíveis 
automotivos nacionais para viabilizar a introdução de modernas tecnologias de alimentação de 
combustíveis e de controle de poluição; 
Considerando as necessidades de prazo para a adequação tecnológica de motores veiculares 
e de veículos automotores às novas exigências de controle da poluição; e 
Considerando a necessidade de estabelecer novos padrões de emissão para os motores 
veiculares e veículos automotores nacionais e importados, leves e pesados, visando manter a 
redução da poluição do ar nos centros urbanos do país e a economia de combustível, resolve 
que: 
Art. 1 2  Ficam instituídas novas etapas para o Programa de Controle da Poluição do Ar por 
Veículos Automotores-PROCONVE, em caráter nacional, para serem atendidas nas 
homologações dos veículos automotores novos, nacionais e importados, leves e pesados, 
destinados exclusivamente ao mercado interno brasileiro, com os seguintes objetivos: 
1- reduzir os níveis de emissão de poluentes pelo escapamento e por evaporação, visando o 
atendimento aos padrões nacionais de qualidade ambiental vigentes; 
II - promover o desenvolvimento tecnológico nacional, tanto na engenharia de projeto e 
fabricação, como também em métodos e equipamentos para o controle de emissão de 
poluentes; e 
III - promover a adequação dos combustíveis automotivos comercializados, para que resultem 
em produtos menos agressivos ao meio ambiente e à saúde pública, e que permitam a adoção 
de tecnologias automotivas necessárias ao atendimento do exigido por esta Resolução. 
Art. 22  Fica estabelecido, a partir de cento e oitenta dias da data de publicação desta 
Resolução, para as novas homologações, o limite de dois gramas de hidrocarbonetos totais por 
ensaio para a emissão evaporativa de todos os veículos automotores leves que utilizam 
motores do ciclo Otto, exceto os que utilizam unicamente o gás natural (PROCONVE L-4). 
Art. 32  Ficam estabelecidos, a partir de 01 de janeiro de 2007, os seguintes limites máximos de 
emissão de poluentes provenientes do escapamento dos veículos leves de passageiros 
(PROCONVE L-4): 
a) monóxido de carbono (CO): 2,0 g/km; 
b) hidrocarbonetos totais (THC), somente para veículos a gás natural: 0,30 g/km; 
c) hidrocarbonetos não metano (NMHC): 0,16 g/km; 
d) óxidos de nitrogênio (N0x) para motores do ciclo Otto: 0,25 g/km; 
e) óxidos de nitrogênio (N0x) para motores do ciclo Diesel: 0,60 g/km; 
f) aldeídos (HCO), somente para motores do ciclo Otto (exceto gás natural): 0,03 g/km; 
g) material particulado (MP), somente para motores ciclo Diesel: 0,05 g/km; 
h) teor de monóxido de carbono em marcha lenta, somente para motores do ciclo Otto: 0,50% 
vol. 
Art. 42  Ficam estabelecidos, a partir de 1 2  de janeiro de 2009, os seguintes limites máximos de 
emissão de poluentes provenientes do escapamento dos veículos leves de passageiros 
(PROCONVE L-5): 
a) monóxido de carbono (CO): 2,0 g/km; 
b) hidrocarbonetos totais (THC), somente para veículos a gás natural: 0,30 g/km; 
c) hidrocarbonetos não metano (NMHC): 0,05 g/km; 
d) óxidos de nitrogênio (N0x) para motores do ciclo Otto: 0,12 g/krin; 
e) óxidos de nitrogênio (N0x) para motores do ciclo Diesel: 0,25 g/km; 



f) aldeídos (HCO), somente para motores ciclo Otto (exceto gás natural): 0,02 g/km; 
g) material particulado (MP), somente para motores ciclo Diesel: 0,05 g /km; 
h) teor de monóxido de carbono em marcha lenta, somente para motores do ciclo Otto: 0,50% 
vol. 
Art. 5 9- Ficam estabelecidos, a partir de 1 2  de janeiro de 2007, os seguintes limites máximos de 
emissão de poluentes do ar para veículos leves comerciais, com massa do veículo para ensaio 
menor ou igual a hum mil e setecentos kg (PROCONVE L-4): 
a) monóxido de carbono (CO): 2,0 g/km; 
b) hidrocarbonetos totais (THC), somente para veículos a gás natural: 0,30 g/km 
c) hidrocarbonetos não metano (NMHC): 0,16 g/km; 
d) óxidos de nitrogênio (N0x) para motores ciclo Otto: 0,25 g/km; 
e) óxidos de nitrogênio (N0x) para motores ciclo Diesel: 0,60 g/km; 
f) aldeídos (HCO), somente para motores ciclo Otto (exceto gás natural): 0,03 g/ 
g) material particulado (MP), somente para motores ciclo Diesel: 0,08 g /km; 
h) teor de monóxido de carbono em marcha lenta, somente para motores do ciclo Otto: 0,50% 
vol. 
Art. 6Q Ficam estabelecidos, a partir de 1Q de janeiro de 2009, os seguintes limites máximos de 
emissão de poluentes provenientes do escapamento dos veículos leves comerciais, com 
massa do veículo para ensaio menor ou igual a hum mil e setecentos kg (PROCONVE L-5): 
a) monóxido de carbono (CO): 2,0 g/km; 
b) hidrocarbonetos totais (THC), somente para veículos a gás natural: 0,30 g/km; 
c) hidrocarbonetos não metano (NMHC): 0,05 g/km; 
d) óxidos de nitrogênio (N0x) para motores ciclo Otto: 0,12 g/km; 
e) óxidos de nitrogênio (N0x) para motores ciclo Diesel: 0,25 g/km; 
f) aldeídos (HCO), somente para motores ciclo Otto (exceto gás natural): 0,02 g/km; 
g) material particulado (MP), somente para motores ciclo Diesel: 0,05 g /km; 
h) teor de monóxido de carbono em marcha lenta, somente p/ motores do ciclo Otto: 0,50% vol. 

Art. 15. Ficam estabelecidos os limites máximos de emissão de poluentes e respectivas datas 
de implantação, conforme Tabela 1 e Tabela 2, a seguir, para os motores destinados a veículos 
automotores pesados, nacionais e importados, segundo os ciclos padrão de ensaio ESC, ELR 
e ETC, definidos no Anexo I da presente Resolução. 
§ 1 2  Os motores e veículos para aplicações especiais que não possam ser utilizados para o 
transporte urbano e rodoviário poderão ser dispensados parcial ou totalmente das exigências 
desta Resolução, mediante decisão motivada do IBAMA. 
§ 2Q Não são abrangidos por esta Resolução os motores marítimos, ferroviários e industriais, 
bem como aqueles destinados a máquinas de terraplenagem e agrícolas, definidas conforme 
as Normas Brasileiras NBR 6142 e TB - 66, respectivamente. 
§ 32  Os motores convencionais do ciclo Diesel e aqueles munidos de equipamentos de injeção 
eletrônica de combustível, recirculação de gases de escapamento (EGR) e/ou catalisadores de 
oxidação deverão atender aos limites de emissão expressos na Linha 1, da Tabela 1, sendo 
ensaiados segundo os ciclos ESC e ELR, e para o atendimento aos limites da Linha 2 da 
Tabela 1 o motor deverá atender, adicionalmente, aos limites da Linha 2, da Tabela 2, segundo 
o ciclo ETC. 
§ 42  Os motores do ciclo Diesel equipados com sistemas de pós-tratamento dos gases de 
escapamento, como catalisadores de NOx e/ou filtros de partículas, além de atender aos 
limites expressos na Linha 1, da Tabela 1, deverão atender adicionalmente aos limites de 
emissões estabelecidos para o ciclo de ensaio ETC, de acordo com a Linha 1, da Tabela 2. 
§ 52  Os motores a gás natural deverão atender aos limites de emissão estabelecidos na Tabela 
2, segundo o ciclo de ensaio ETC. 
§ 6Q O IBAMA deverá confirmar os limites de emissão para os motores a gás natural, 
estabelecidos no § 5 2  deste artigo. 
§ 79  Até 31 de dezembro de 2004, os motores a gás natural poderão ser dispensados 
parcialmente das exigências desta Resolução, mediante decisão motivada do IBAMA. 
§ 8Q Para os ônibus urbanos a data de implantação dos limites de emissão estabelecidos na 
Linha 1, da Tabela 1, será 1Q de janeiro de 2004, observado o § 4 2  deste artigo. 
§ 92  Para os micro-ônibus a data de implantação dos limites de emissão estabelecidos na Linha 
1, da Tabela 1, será 1 2  de janeiro de 2005, observado o § 4 2  deste artigo. 
§ 10. Para os veícUlos pesados, exceto ônibus urbano e micro-ônibus, para quarenta por cento 
da produção anual, por fabricante ou importador, a data de implantação dos limites de emissão 
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estabelecidos na Linha 1, da Tabela 1, será 1 2  de janeiro de 2005, observad 
artigo. 
§ 11. Alternativamente ao disposto no § 8 2  deste artigo, o fabricante ou importador poderá 
atender os limites de emissão com um mínimo de sessenta por cento da produção anual de 
ônibus urbano, a ser complementado obrigatoriamente até 1 2  de janeiro de 2005, e, neste caso, 
ficará obrigado ao atendimento do estabelecido no § 10 com o mínimo de sessenta por cento 
da produção anual dos demais veículos pesados. 
§ 12. Para os veículos pesados, para cem por cento da produção anual, por fabricante ou 
importador, a data de implantação dos limites de emissão estabelecidos na Linha 2, das 
Tabelas 1 e 2, será 1 2  de janeiro de 2009. 
Tabela 1: Valores limites - ensaios ESC e ELR 
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Ee  .313 

Data de 
.;Atendimento 

!Linha 1- A partir 
01/jan/2006 

'!(PROCONVE 

:iLinha 2 - A partir 
Ol/jan/2009 

I(PROCONVE P-
16) 

(1) Para motores de cilindrada unitária inferior a 0,75 dm 3  e rotação à potência nominal superior 
a 3000 min -1 . 
Tabela 2: Valores limites - ensaios ETC (1) 

(1) Para motores a gás natural, as condições de ensaio, segundo o ciclo ETC, e os valores 
limites estabelecidos deverão ser confirmados pelo IBAMA até 31 de dezembro de 2004; 
(2) Apenas para motores a gás natural; 
(3) Não é aplicável a motores alimentados a gás natural; 
(4) Para motores de cilindrada unitária inferior a 0,75 dm 3  e rotação à potência nominal superior 
a 3000 min -1 . 
Art. 16. Para efeitos de homologação, na comprovação de atendimento aos limites de emissão 
de escapamento dos motores do ciclo Diesel dos veículos pesados, não serão aplicados os 
Fatores de Deterioração da Emissão, contudo, o fabricante se obriga a manter as respectivas 
emissões dentro dos limites do PROCONVE por cento e sessenta mil quilômetros rodados do 
veículo ou o prazo de cinco anos, o que se suceder primeiro. 
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RESOLUÇÃO CONAMA n° 403, de 11 de novembro de 2008 
Publicada no DOU n°220, de 12 de novembro de 2008, Seção 1, página 92 

Dispõe sobre a nova fase de exigência do Programa de 
Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores-
PROCONVE para veículos pesados novos (Fase P-7) e dá 
outras providências. 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das competências 
que lhe são conferidas pelo art. 8o, inciso VII, da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
e pelo art. 20, § 90, e art. 30 da Lei no 8.723, de 28 de outubro de 1993, tendo em vista o 
disposto em seu Regimento Interno; e 

Considerando que a emissão de poluentes por veículos automotores contribui 
significativamente para a deterioração da qualidade ambiental, especialmente nos centros 
urbanos; 

Considerando a utilização de tecnologias automotivas adequadas, de eficácia 
comprovada, associadas a especificações de combustíveis que permitem atender as 
necessidades de controle da poluição, economia de combustível e competitividade de 
mercado; 

Considerando a necessidade de prazo e de investimentos para promover a melhoria 
da qualidade dos combustíveis automotivos nacionais para viabilizar a introdução de 
modernas tecnologias de alimentação de combustíveis e de controle de poluição; 

Considerando a necessidade de prazo para a adequação tecnológica de motores 
veiculares e de veículos automotores às novas exigências de controle da poluição; 

Considerando a necessidade de estabelecer novos padrões de emissão para os motores 
veiculares e veículos automotores pesados, nacionais e importados, visando a redução da 
poluição do ar nos centros urbanos do país e a economia de combustível; 

Considerando a necessidade de aprimorar o conhecimento sobre a emissão de dióxido 
de carbono e de aldeídos por motores do ciclo Diesel, resolve: 

CAPÍTULO I 
DOS LIMITES MÁXIMOS DE EMISSÃO PARA VEÍCULOS PESADOS NOVOS 

Art. 1Q Ficam estabelecidos, a partir de lo de janeiro de 2012, novos limites máximos de 
emissão de poluentes para os motores do ciclo Diesel destinados a veículos automotores 
pesados novos, nacionais e importados, doravante denominada Fase P-7 do Programa 
de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores-PROCONVE, conforme tabela 
constante do Anexo I desta Resolução. 

§ 12  Para o atendimento dos limites de hidrocarbonetos não-metano (NMHC) serão 
aceitos os valores de medições de total de hidrocarbonetos (THC) desde que atendam aos 
limites de NMHC. 

§ 20  Para efeito de homologação dos veículos automotores de que trata esta Resolução, 
a garantia de atendimento aos limites de emissões deverá atender ao disposto no art. 16 
da Resolução CONAMA no 315, de 29 de outubro de 2002, sendo que, após três anos da 
entrada em vigor dos limites de emissão desta Resolução, esta garantia passará para os 
veículos com peso bruto total (pbt) acima de 16 toneladas para 500.000 km ou o prazo de 
sete anos de uso, o que se suceder primeiro. 

§ 3Q Os ensaios de medição de monóxido de carbono, hidrocarbonetos, óxidos de 
nitrogênio e material particulado no gás de escapamento de motores destinados a veículos 
automotores pesados deverão ser efetuados, conforme os métodos e procedimentos 
estabelecidos para o Ciclo de Regime Constante (ESC), o Ciclo Europeu de Resposta em 
Carga (ELR) e o Ciclo de Regime Transiente (ETC) da Diretiva 1999/96 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 1999, suas sucedâneas e complementos, 
até a publicação de norma brasileira equivalente. 

RESOLIOES DO CONAMA 
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Art. 2Q Fica estabelecido para a fase P-7 a obrigatoriedade de incorporação de 
dispositivos ou sistemas para autodiagnose (OBD), das funções de gerenciamento do motor 
que exerçam influência sobre as emissões de poluentes do ar, dotados de indicadores de 
falhas ao motorista e de recursos que reduzam a potência do motor em caso de falhas que 
persistam por mais de dois dias consecutivos, para todos os veículos pesados. 

Art. 3Q Os fabricantes e importadores de motores do ciclo Diesel ou de veículos a 
Diesel destinados ao mercado nacional devem apresentar ao Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -IBAMA, até 31 de dezembro de 2012, 
relatório de valores típicos das emissões de dió)ddo de carbono e de aldeídos totais, bem 
como do consumo específico de combustível, medidos nos ensaios de Ciclo de Regime 
Transiente (ETC) e Ciclo de Regime Constante (ESC) e expressos em g/kWh. 

§ 1Q São aceitos como valores típicos os resultados de ensaios obtidos em motores 
representativos de um ou mais modelos de motores em produção, cujos critérios 
utilizados para a obtenção e conclusão dos resultados devem ser definidos, justificados e 
apresentados por seu fabricante. 

§ 2Q As emissões de aldeídos totais (CHO) devem ser medidas conforme procedimento • 	a ser determinado, até 31 de dezembro de 2010, pelo MAMA. 

CAPÍTULO II 
DAS CARACTERÍSTICAS DO ÓLEO DIESEL PADRÃO DE ENSAIO 

Art. 4Q As características do óleo Diesel padrão de ensaios de emissão, para fins de 
desenvolvimento e homologação, necessárias ao atendimento dos limites estabelecidos 
nesta Resolução, serão estabelecidas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis-ANR em prazo compatível com o cumprimento do disposto no caput do 
art. 7Q da Lei nQ 8.723, de 28 de outubro de 1993. 

Parágrafo único. Ficam estabelecidas, conforme Anexo II, com caráter eminentemente 
indicativo, as características do óleo Diesel padrão de ensaios de emissão, para fins de 
desenvolvimento e homologação. 

Art. 52  À ANP caberá especificar o óleo Diesel padrão de ensaio de emissão de 
acordo com as características do Anexo II desta Resolução, em prazo compatível com o 
cumprimento do disposto no caput do art. 7Q da Lei nQ 8.723, de 1993. 

Parágrafo único. Na falta de especificação no prazo estabelecido pela Lei será adotada 
a indicação constante no Anexo II. 

110 CAPfTULO III 
DA CARACTERIZAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DO ÓLEO DIESEL COMERCIAL 

Art. 6Q As características do óleo Diesel comercial, para fins de distribuição e consumo 
serão estabelecidas pela ANR em prazo compatível com o cumprimento do disposto no 
caput do art. 70 da Lei no 8.723, de 1993. 

§ IQ Ficam estabelecidas, conforme Anexo II, com caráter eminentemente indicativo, 
as características do óleo Diesel comercial, para fins de distribuição e consumo. 

§ 2Q A ANR como órgão federal regulador, poderá especificar o combustível para fins 
de comercialização em margens diferentes daquelas indicadas no Anexo II, garantindo 
o teor de enxofre máximo de 10 ppm e características compatíveis com as do óleo Diesel 
padrão de ensaio e de modo a não alterar significativamente o desempenho dos motores 
obtido com Diesel padrão de ensaio. 

Art. 7Q Competirá à ANP a apresentação do plano de abastecimento de combustíveis 
necessários ao cumprimento desta Resolução, dando ampla publicidade ao seu conteúdo, 
especialmente aos Ministérios do Meio Ambiente e de Minas e Energia. 

§ 1Q Na concepção e execução do plano de abastecimento, o combustível para 
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atendimento à fase P-7 será disponibilizado, prioritariamente, para veículos novos em 
todo território nacional e, posteriormente, no prazo máximo de doze meses, aos demais 
veículos dos municípios e micro-regiões da Resolução CONAMA riQ 373, de 9 de maio de 
2006, podendo esse prazo ser revisto pelo CONAMA mediante justificativa. 

§ 22  Produtores, importadores, distribuidores e revendedores de combustíveis deverão 
apresentar à ANP, nos prazos por ela determinados, as informações necessárias para a 
elaboração desse plano. 

§ 3Q O plano elaborado pela ANP deverá prever a disponibilidade do combustível 
no volume e antecedência necessários, bem como a sua distribuição em postos 
geograficamente localizados, que permitam a um veículo da fase P-7 percorrer o território 
nacional sempre abastecendo com o Diesel especificado pela ANP nos termos do art. 90 
desta Resolução. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 8Q A Câmara Técnica de Controle e Qualidade Ambiental apresentará ao CONAMA, 
em 60 dias a partir da publicação desta Resolução, proposta de revisão da Resolução 
CONAMA nQ 18, de 6 de maio de 1986, no que diz respeito à Comissão de Acompanhamento 
e Avaliação do PROCONVE - CAP. 

Art. 9Q No período de 1 o de janeiro de 2012 a 31 de dezembro de 2012, será admitido 
o fornecimento do Diesel comercial que atenda a especificação de que trata a Resolução 
ANP na 32, de 16 de outubro de 2007, para utilização em veículos da fase P-7, no lugar do 
Diesel S10 comercial. 

Art. 10. O CONAMA elaborará e deliberará em regime de urgência proposta de 
Resolução estabelecendo os novos limites máximos de emissão de poluentes e a respectiva 
data de implantação, para veículos leves dotados de motor do ciclo Diesel. 

Parágrafo único. O IBAMA apresentará a proposta de que trata o caput no prazo de 30 dias. 

Art. 11. O IBAMA regulamentará a aplicação de tecnologias de controle de emissão 
específica para permitir o gerenciamento adequado de sistemas que visem a introduzir 
sensores de óxidos de nitrogênio, controlar a qualidade e a correta dosagem de agente 
redutor líquido, a disponibilidade deste produto no tanque, alterações de desempenho 
do motor quando houver falta do reagente redutor e emissão de novos poluentes 
indesejáveis. 

§ IQ O sistema de autodiagnose (OBD) deverá ser definido com funções de 
gerenciamento do motor que detectem ausência de reagente e outras falhas que 
potencializem aumento das emissões de poluentes do ar e deverão ser dotados de 
indicadores de falhas ao motorista e de recursos que reduzam a potência do motor em 
caso de falhas que persistam por mais de dois dias consecutivos, bem como a aplicação de 
outras medidas que desencorajem a adulteração dos sistemas de redução de emissões. 

§ 2Q As tecnologias de controle previstas no caput deste artigo devem considerar as 
definições da estratégia de calibração do motor de forma a limitá-las, para que não se 
caracterizem como dispositivos de ação indesejável, estabelecidos na Resolução CONAMA 
no 230, de 22 de agosto de 1997. 

§ 3Q O IBAMA deverá regulamentar, até 30 de novembro de 2008, a especificação do 
agente redutor líquido de NOx (solução de uréia) com base nas características estabelecidas 
nas normas DIN 70070 e ISO 22241-1:2006. 

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

CARLOS MINC 
Presidente do CONAMA 
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ANEXO I 
Limites de emissão (g/kWh) 

(1) Motores a gás são ensaiados somente neste ciclo 
(2) Somente motores a gás são submetidos a este limite 
(3) Motores a gás não são submetidos a este limite 

ANEXO II 
Características indicativas do óleo Diesel (padrão e comercial) 

Índice de cetano (2)  52 54 EN-ISO 5165 

Densidade a 15° Kg/m3  833 837 EN-ISO 3675 

Destilação: . 
- ponto de 50% °C 245 - EN-ISO 3405 
- ponto de 95% °C 345 350 EN-ISO 3405 
- ponto de ebulição final °C _ 370 EN-ISO 3405 

Ponto de fulgor °C 55 EN 227 19 

Ponto de entupimento de filtro a frio °C -5 EN 11 6 

Viscosidade a 40°C mm2 /s 2,3 3,3 EN-ISO 3104 

Hidrocarbonetos policíclicos aromáticos % em massa 2,0 6,0 IP 391 

Teor de erixofre (3)  mg/kg 10 ASTM D 5453 

Ensaio de corrosão em cobre - Classe 1 EN-ISO 21 60 

Resíduo de carbono Ramsbottom no 
resíduo dos 10% finais da destilação % em massa 0,2 EN-ISO 10370 

Teor e cinzas % em massa 0,01 EN-ISO 6245 

Teor de água % em massa 0,02 EN-ISO 12937 

Índice de neutralização (ácido forte) mg KOH/g 0,02 ASTM D 974 

Estabilidade à oxidação) mg/ ml 0,025 EN-1S0 12205 

Lubricidade pm 400 CEC F-06-A-96 

1 - Os valores citados nas especificações são "valores reais". Para fixar os valores-limite foi aplicada a norma 
ISO 4259, "Petroleum products — Determination and application of precision data in relation to methods 
os test" e, para fixar um valor mínimo, tomou-se em consideração uma diferença mínima de 2R acima do 
zero; na fixação de um valor máximo e mínimo, a diferença mínima é de 4R (R = reprodutibilidade). 
Embora esta medida seja necessária por razões técnicas, o fabricante de combustíveis deve, no entanto, 
tentar obter o valor zero, quando o valor máximo estabelecido for 2R, e o valor médio, no caso de serem 
indicados os limites máximo e mínimo. Caso seja necessário determinar se um combustível atende ou 
não as condições das especificações, aplica-se a norma ISO 4259. 
2 - O intervalo indicado para o índice de cetano não está em conformidade com os requisitos de um 
mínimo de 4R. No entanto, no caso de divergência entre o fornecedor e o utilizador do combustível, pode 
aplicar-se a norma ISO 4259 para resolver tais divergências, desde que se efetue um número suficiente de 
medições repetidas para obter a precisão necessária em vez de realizar medições únicas. 
3 - O teor real de enxofre do combustível utilizado no ensaio do Tipo 1 deve ser indicado. 
4- Embora a estabilidade da oxigenação seja controlada é provável que o prazo de validade do produto seja 
limitada. Recomenda-se a consulta ao fornecedor sobre as condições de armazenamento e durabilidade. 
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ANEXO III 
Definições 

1. Ciclo E.L.R. - denominado Ciclo Europeu de Resposta em Carga - ciclo de ensaio que 
consiste numa seqüência de quatro patamares a rotações constantes e cargas crescentes 
de dez a cem por cento, para determinação da opacidade da emissão de escapamento; 

2. Ciclo E. S. C - denominado Ciclo Europeu em Regime Constante - consiste de um 
ciclo de ensaio com 13 modos de operação em regime constante; 

3. Ciclo E.T.C. - denominado Ciclo Europeu em Regime Transiente - ciclo de ensaio que 
consiste de mil e oitocentos modos transientes, segundo a segundo, simulando condições 
reais de uso; 

4. CH4 - metano; 

5. CHO - aldeídos totais 

6. CO — monóxido de carbono; 

• 	 7. CO2 - dióxido de carbono; 

8. Dispositivos e/ ou sistemas da autodiagnose (OBD) - dispositivos ou sistemas 
instalados a bordo do veículo e conectados ao módulo eletrônico de controle, visando 
identificar deterioração ou mau funcionamento dos componentes do sistema de controle 
de emissões, alertar ao usuário do veículo para proceder à manutenção ou reparo do 
sistema de controle de emissões, armazenar e prover acesso às ocorrências de defeitos e 
ou desregulagens nos sistemas de controle e disponibilizar informações para interessados 
sobre estado de manutenção e reparo nos sistemas de controle de emissões; 

9. HC - hidrocarbonetos; 

10 - NMHC- hidrocarbonetos não metano - parcela dos hidrocarbonetos totais, 
descontada a fração de metano; 

11. MP- material particulado; 

12. NH3 - amônia; 

13. Novas Homologações - são aquelas que abrangem as novas configurações de 
veículos ainda não em produção ou as configurações já existentes com alterações no 
sistema de controle de emissão, excetuando-se, contudo as revalidações de homologações 
já existentes. 

14. THC - Total de Hidrocarbonetos - total de substâncias orgânicas, incluindo frações 
de combustível não queimado e subprodutos resultantes da combustão, presentes no gás 
de escapamento e que são detectados pelo detector de ionização de chama. 

15. Veículos automotores - veículos automotores de uso rodoviário. 

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 12 de novembro de 2008. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : Lei AND 11733 

Total de referências : 

Título: LEI No 11.733 27/03/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a criaçao do "Programa de Inspeçao e Manutençao de Veículos em Uso", e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 522/1994 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Regulamentação: Decreto no 36.305/1996 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.463/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior.; (ver 
documento)  
Decreto no 50.232/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 34.099/1994 - Cria, no Municipio de Sao Paulo, o "Programa de Inspeçao e 
Manutençao de Veiculos em Uso" - I/M- SP. 

Alterações: Lei 12.157/1996 - Introduz alteraçoes no "Programa de Inspeçao e Manutençao de Veículos 
em Uso", instituido por esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.717/2008 - Altera os arts. 4 0 , 5 0  e 6 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 11.733 , DE27 DE 	MARÇO DE 1995 

DispSe sobre.a criação do 'Programa 	de 
Inspeção e Manutençao de Velculos emllso”, 
e da outras providencias. 

PAULO MALUF,'Prefeito do Município .de S'ão Paulo; 	usando. 
das atribuiçOes que lhe*sao conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, -  effi sessão de 14 de mar-
ço de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 2  - Fica criado, no Município de São 
Paulo no âmbito da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente - SVMA, órgão.do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA, o "Programa de Inspeção e Manutenção 
de Veículos em Uso". . 

Art. 2 2  - Para implementação do Plograma 
Rerão instalados no território do Municipio'de . São Paulo 
centros de inspeção e certificação de veículos, de forma 
a controlar as emissões de poluentes pela frota licen-
'ciada no Município de São Paulo. • 

Art. '3 2 	A Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente -'SVMA selecionará, por concorrência 
pública, empresa ou .consórcio de empresas tecnicamente 
capacitadas para, por concessão, e pelo prazo de 10 (dez) 
anos, renovável por igual período, prestar serviços de 
implantação e operação dos centros, de inspeção. 

• 5.12  - A Secretaria Municipal do Verde e 
do Seio Ambiente - SVMA fiscalizará a prestação dos. ser-
viços de que trata o "caput" deste artigo. 

5 22 - A concessionária cobrará dos pro-
prietários de-eiculos'-integrantess da frota licenciada no 
Município de São Paulo preço público pelos serviços de 
.que trata o "caput" deste artigo, nos valores aprovados 
-pela Secretaria' Municipal do Verde e do Meio Ambiente.- 
SVMA, no procedimento licitatório. 

5 3 2  - O laudo de,  emissão de poluentes 
realizado pela concessionária deverá ser emitido em 2 
(duas) vias, sendo ume delas, obrigatoriamente, emetida 
à- Secretaria Municipal do ,  Verde e do Meio Ambiente - 
SVmA, 

Art. 4.9 A concessionária deverá 'repassar 
mensalmente ao poder concedente 6% (seis por cento) do 
produto arrecadado em razão da prestação dos serviços 
jéto da concessão. 

• Art. 52 - A inspeção e a certificação de 
veículos da frota licenciada no Município de São Paulo 
são obrigatórias s e deverão ser feitas anualmente, com an-
tecedência máxima de 90 (noventa) dias da data limite 
para licenciamento anual dos Veículos. " 

Parágrafo único - No primeiro ano de fun-
cionamento do programa serão obrigatórias a inspeção e a 
certificação dos veículos de ano modelo 1989 em diante, 
e, em cada ano subsequente, a inspeção e a certificação 
abrangerão também os veículos de' modelos anteriores a 
1989, incorporando um modelo anual, em ordem decrescente, 
a cada novo ano. 

Art. 62.- A Secretaria Municipal do Verde' 
e do Meio Ambiente - SVMA, através do Departamento de' 
Controle da Qualidade Ambiental, estabelecerá os padrões 
máximos de emissão de poluentes atmosféricos pela frota 
circulante, observados os limites constantes dos Anexos à 
Resolução na 7, de 31 de agosto de. 1992, do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente - CONAMA. 

Parágrafo único - Conipetirá aos Agentes 
Ambientais do Departamento de Controle da Qualidade Am-
biental exercer a fiscalização proceder à autuação dos 
veículos que estiverem em desacordo com DO padrões adota-
dos. • 

Art. 7 2  - A'Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente - SVMA divulgará ., em conjunto. com  os 
demais órgãos municipais, através de campanhas educativos 
e 'de esclarecimento, a implantação do "Programa de 
inepeção .e Manutenção de Veículos em Uso", dando ampla 
publicidade doa locais onde se *encontram instalados os 
centros de inspeção e certificação obrigatório de 
Veículos integrantes da frota licenciada do Município de 
São Paulo. 

. Art. 8 2  - O disposto na presente lei, será 
regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) • 
dias, .se necessário. ' 

• • 	Art. 92  -lusi'despesaa com a execução deita 
lei correrão por conta dás dotações orçamentárias pró-
prias., 

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na 
'data de BUO publicação, revogadas as disposições Cm con-
trário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27de março 
de 1995, 442 2  da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negácios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário . das Finanças 
WERNER EUGÊNIO ZULAUF, Secretario Municipal do Verde e do 
Melo Ambiente 
Publicada na Secretaria, do Governo Municipal, em 	27 de 

março, 	1995. 
EDEVALDOAI,VES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : lei AND 12157 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI N°12.157 09/08/1996 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Introduz alteraçoes no "Programa de Inspeçao e Manutençao de Veículos em Uso", instituido 

pela Lei no 11.733, de 27 de março de 1995, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 262/1996 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Revogação: Lei no 14.717/2008 - Revoga o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
Alterações: Lei 14.717/2008 - Altera o art. 3o desta Lei. (ver documento) 
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• 

LEI N. 12.157 - DE 9 DE AGOSTO DE 1996 

Introduz alterações no Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, 
instituído pela Lei n. 11.733, de 27 de março de 1995, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 262/96, do Executivo) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de agosto de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica o Executivo autorizado a antecipar o cronograma de implantação do 
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, instituído pela Lei n. 11.733, 
de 27 de março de 1995. 
Art. 20  Os veículos que em razão de sua destinação ou emprego devam circular com 
maior intensidade poderão ser obrigados a se submeter a mais de uma inspeção anual. 
Art. 30  O proprietário que circular com veículo, sem a devida certificação ambiental na 
forma estabelecida pela Prefeitura, sofrerá a aplicação de multa no valor de 300 
(trezentas) Unidades Fiscais de Referência - UFIRs, por evento, sem prejuízo das 
sanções de trânsito aplicáveis e das restrições ao licenciamento anual de veículos. 
§ 1 0  Os débitos oriundos da aplicação das penas previstas nesta Lei serão inscritos 
como Dívida Ativa do Município. 
§ 20  As penalidades referidas nesta Lei serão aplicadas pelos órgãos e entidades 
competentes, vinculados à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, 
Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV e Companhia de Engenharia de 
Tráfego - CET. 
Art. 4 0  Poderá ser adotado, a critério da autoridade, sistema eletrônico de fiscalização 
de veículos. 
Art. 50  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 6 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa Lei AND 14717 

Total de referências : 

 

Título: LEI No 14.717 17/04/2008 (ver do_cumento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 11.733, de 27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do Programa de 
Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, bem como a Lei no 12.157, de 9 de agosto de 
1996, que introduz alterações no referido Programa. 

Projeto: Projeto de Lei No 122/2008 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
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LEI No 14.717, DE 17 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei no 122/08, do Executivo) 
Altera a Lei no 11.733, de 27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, bem como a Lei no 12.157, 
de 9 de agosto de 1996, que introduz alterações no referido Programa. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Os arts. 4°, 5 0  e 6° da Lei no 11.733, de 27 de março de 1995, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 4°. O proprietário do veículo aprovado na inspeção de que trata o art. 1° desta 
lei, ou o arrendatário mercantil, poderá solicitar à Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente - SVMA o reembolso do valor do serviço pago à concessionária, 
obedecidas, cumulativamente, as seguintes condições: 
I - o proprietário do veículo, ou o arrendatário mercantil, não poderá estar inscrito no 
Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL, instituído pela Lei no 14.094, de 6 
de dezembro de 2005; 
II - o veículo deverá estar com o licenciamento regularizado; 
III - não haver débito vencido do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores 
- IPVA ou de multa por infração de trânsito lavrada por qualquer ente da Federação, 
em nome do proprietário, ou do arrendatário mercantil, do veículo inspecionado. 
Parágrafo único. O valor do reembolso de que trata o "caput" deste artigo será definido 
anualmente pelo Executivo, por meio de decreto, e poderá ser de até 100% (cem por 
cento) do valor pago pelo proprietário do veículo, ou pelo arrendatário mercantil, à 
concessionária." (NR) 
"Art. 5° 	  
Parágrafo único. O Executivo, por meio de decreto, estabelecerá o cronograma de 
inspeção dos veículos integrantes da frota licenciada no Município de São Paulo." (NR) 
"Art. 6°. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, por meio do 
Departamento de Controle de Qualidade Ambiental, estabelecerá os padrões máximos 
de emissão de poluentes atmosféricos pela frota circulante, observados os limites 
fixados pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA. 
Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes vinculados à Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA, ao Departamento de Operação do Sistema Viário - 
DSV e à Companhia de Engenharia de Tráfego - CET proceder à fiscalização e autuação 
dos veículos que estiverem em desacordo com os padrões adotados." (NR) 
Art. 2°. O art. 3° da Lei n° 12.157, de 9 de agosto de 1996, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 3 0 . O proprietário que circular com veículo sem a devida certificação ambiental na 
forma estabelecida pela Prefeitura fica sujeito à aplicação de multa no valor de R$ 
550,00 (quinhentos e cinqüenta reais), por circulação, sem prejuízo das sanções de 
trânsito aplicáveis e das restrições ao licenciamento anual de veículos. 
§ 1° 	  
§ 2° 	  
§ 3°. A multa deverá ser recolhida na forma, condições e prazos regulamentares. 
§ 4 0 . A importância prevista no "caput" deste artigo será atualizada na forma do 
disposto no art. 2°, e seu parágrafo único, da Lei no 13.105, de 29 de dezembro de 
2000. 
§ 5 0 • Caso a multa prevista no "caput" deste artigo não seja paga até a data do 
vencimento, haverá incidência de: 
I - correção monetária, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, da data de 
vencimento da multa até a data em que for efetuado o pagamento; 
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II - juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês seguinte ao do 
vencimento, contando-se como mês completo qualquer fração dele." (NR) 
Art. 3 0 • As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o art. 1 0  da Lei 
no 12.157, de 1996. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de abril de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 13241 

Total de referências : 

Título: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2o do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2 0 , inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem 
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 18/5/2010 



Danillo Nunes d Silva 
RF. 11.3 

LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1 0  - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1 0  - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 20  - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 2 0  - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 30  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 80  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9 0  - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 	 • 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 1 0  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6o desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : lei AND 14933 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 14.933 05/06/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo o 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 



Seção II 

Conceitos 

Art. 20 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 

• 	
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento 



de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 3 0 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 
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ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

Art. 4°. A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 
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Art. 5 0 . Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TÍTULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 60 . As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) intemalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 
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g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos h—e'êTorrtrÉ 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas; 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, 
compensadoras e mitigadoras. 
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Seção II 

Energia 

Art. 70 • Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 80 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 90 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Am len e e e 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para OS 

equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 
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sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições eTii 
específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiên a 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular'ar 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 1 0 . A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 20 . Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 30 . Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 40 . Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção VI 

Uso do Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 
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IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melh 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamen 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

TÍTULO V 

INSTRUMENTOS 

Seção I 

Instrumentos de Informação e Gestão 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de 
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território, 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas. 

10: 
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§ 10 . Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 20 . O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Seção III 

Instrumentos Econômicos 
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Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
especifica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dividas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
especifica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei especifica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei especifica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei especifica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 1°. A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

§ 2°. O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao 
proprietário ou legitimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

§ 30 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em 
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declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como e prje -rvação 
ambiental ou RPPN. 

§ 40 . O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

41, 	
Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 

• 	III - medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 
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TÍTULO VI 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

•, • ISMITTAL, 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 

TÍTULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei no 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

TÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente. 

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010. 

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. 

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, 
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência 
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de 
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, com 
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes por 
milhão), a partir de 2012. 
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Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de colet 
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrad 
em vigor desta lei. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
intensificação da fiscalização da 
fumaça preta proveniente dos 
escapamentos de todos os ônibus que 
efetuam o transporte coletivo no 
Município de São Paulo, causadores de 
poluição devido a má regulagem do 
motor, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

ART. 1° - Torna obrigatório a intensificação da 
fiscalização da fumaça preta proveniente dos escapamentos de todos os ônibus 
que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, causadores de 
poluição devido a má regulagem do motor. • 

ART. 2° - Fica a Secretaria Municipal de Transporte 
incumbida de fornecer os fiscais que deverão analisar de imediato o índice 'de 
dispersão de poluentes emitidos pelos escapamentos dos ônibus. 

ART. 3° - Quando constatada a irregularidade, o fiscal 
deverá interditar o ônibus através da colocação de adesivos vermelhos no vidro 
dianteiro, proibindo a circulação do veículo irregular. 

Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. IMESP 
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adesivos mencionado no artigo anterior só voltarão a circular após terem sanado 
o problema causador de grande emissão de poluentes ao ar. 

Parágrafo Único - Os ônibus após efetuarem a 
manutenção mencionada neste artigo, deverão ainda submeter-se a uma vistoria 
de aprovação de circulação por parte dos fiscais competentes mencionados nesta 
Lei. 

ART. 50  - O Executivo regulamentará a matéria em 
prazo não superior a 90 (noventa) dias. 

ART. 60  - As despesas com a execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se 
necessário. 

ART. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

• 	
Sala das Sessões, 	c2): g In n 

WADIH T A0#N 
Vereador 

P.P.B. 

Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP 



• 

 

Folha 	S  5  

Danillo Nune da Silva I 
RF. 11. 3 

Proc. N° 	̀7, )-5 /  11-  
I JUSTIFICATIVA 

Em todo o mundo, pelo menos 50%, e em muito casos mais, da 
poluição do ar das grandes cidades é de origem veicular. Em São Paulo, por exemplo, 
cerca de 90% desta tem origem nos canos de escape dos veículos. 

Cada automóvel emite um coquetel de mais de 1000 (mil) 
substâncias poluentes diferentes, prejudiciais à saúde. 

A região metropolitana da grande São Paulo é castigada pela 
emissão anual de 1,9 milhões de toneladas de monóxido de carbono, 430 mil toneladas de 
hidrocarbonetos, 450 mil toneladas de óxidos de nitrogênio, 130 mil toneladas de óxidos 
de enxofre e 95 toneladas de material particulado, entre outros poluentes. 

Devido a estas emissões, a atmosfera da região está 
completamente saturada ocasionando várias doenças, entre as quais irritação da 
garganta, olhos, asma e bronquite. 

Deste modo por tratar-se de matéria de grande envergadura 
social, e trazendo o mesmo um grande beneficio à comunidade, aguardamos a imediata 

• 	
aprovação deste Projeto de Lei. 

0/14441",. 
WADIH MUTRAN 

VEREADOR 
PPB 
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da Siiva 
3 PROJETO DE LEI 01-0264/2001, do Vereador Jooji Hato. 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de catalisadores eaba a ores se 
ruídos nos escapamentos de todos os ônibus de todas as empresas de transport 
coletivo do Município, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Ficam todas as empresas de transporte coletivo do Município obrigadas a 
instalar, no prazo de 30 (trinta) dias da publicação desta lei, catalisador e abafador 
de ruídos nos escapamentos dos ônibus de suas respectivas frotas. 
Art. 2 0  - O descumprinnento ao disposto nesta lei acarretará à apreensão imediata 
do veículo, que só será liberado após a instalação do dispositivo a que se refere seu 
artigo 1 0 . 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 4 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Maio/2001. Às Comissões competentes." 

• 

• 

p10264-2001 
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